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IlUSTRisSIMO SENHOR PREGOEIRO 00 MINISTÉRIOPUBLICO 00 ESTADODO AMAZONAS- PGJ

Ref, Prega0 Presenci,1 nO., 500612017. PGJ
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PROPAG TURISMO LTOA. pessoa jurld", de direito privado. inscrito no
Cadastrll Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ nO13.353.495/0001-84. vem, respeitosamente. perante Vossa Senhoria, por intermédio

de seu procurador que ao final subscreve. interpor RECURSO ADMINISTRATIVO. com fulcro no item 8.2.2.2. 00 Instrumento
ConvocatOrio. em face d, r. decis,o que declarou h,bilit,d, e vencedora, empresa UATUMÀ EMPREENDIMENTOS TURISTlCOS
LTOA no preg30 em epígrafe.

I. SiNTESE FÀTICA

O MINISTÉRIOPUBLICO 00 AMAZONAS- PGJ. por melo por meio do seu ilustre pregoeiro. tornou público. par, conhecimento dos

interessados, que no dia 04 de setembro de 2017, ocorreria li recebimento de propostas. referente a licitaç30 na modalidade
Preg'o. na form, Presencl,. sob o nO5.00612017.

Iniciado os trabalhos. o ilustre pregOEiro. equivocadamente. classificou. e habilitou parcialmente e depois no dia 1210812017 em sua
tot,lid,de , empresa UATUMÀ EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTOA ora recorrid, vencedora do cert,me par, o único lote de
passagens aéreas.
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Com o devido respeito, não procede a habilitação da referida empresa, pois não apresentou prova de regularidade relativa á

Seguridade Social ( INSS) admitindo-se a apresentaç:lo de certidao emitida via INTERNET.no original na numera de '8S
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soli!:itadas neste edital. violando o item B.2.2.2 uma vez que o edital exige a mesma !:ertidilo 02 (duas) vezes, sendo a ID

para comprovaçao de regularidade para com a Fazenda Federal. e a 20 para com a Seguridade Social ( INSS)

Diante disso. a decisão que declarou a empresa Recorrida vencedora não pode prosperar. conforme se demonstrará nas linhas a
seguir.

2. PRELIMINARES
2.1. DO MtRITO

2. Preliminarmente. é imperioso mencionar que no tocante á admissibilidade do presente recurso estão presente todos os
requesitos ensejadores deste direito. inclusive o que tange a tempestividade haja vista que a declaração do vencedor ocorreu no
dia 11/0812017.

Portanto. considerando o prazo de 03 ( três) dias úteis e a interposição do presente recurso 13/0812017. o mesmo é tempestivo de
acordo com os preceitos previstos no Instrumento Convocatério e da lei de NO1052012002.

2.1. DO MtRITD DAS RAZOES DA REFORMA

Verificando os autos. fica claro que os documentos enviados pela empresa UATUMÃ EMPREENDIMENTOS TURISTICDS LTOA.
constata-se que a mesma não apresentou toda a documentação exigida para habilitação. senão vejamos:

I o Prova de Regularidade relativa á Seguridade Social ( INSS) admitindo-se a apresentaçilo de certidão emitida via
INTERNET.no original no numero de vias solicitadas neste edital. violando o item B.2.2.2

o edital exige a apresentação de prova de regularidade relativa á Seguridade Social ( INSS) admitindo-se a apresentação de
certidão emitida via INTERNET.no original no numero de vias solicitadas neste edital. sendo que a empresa UATUMÃ
EMPREENDIMENTOS TURISTICDS LTDA. apresentou uma unica via que cncresponde ao item 8.1.1.1. violando assim o item 8.2.1.1
uma vez que o edital exige a mesma certidão 02 (duas) vezes, sendo a la para comprovação de regularidade para com a
Fazenda Federal. e a 2!J para com a Seguridade Social ( INSS) e o mesmo faz a ressalva exigindo a certidão no numero de
vias solicitado.

Assim descreve o item 8.2.2.2:

8.1.1.1 Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (INSS).
admitindo-se a apresentação da certidão emitida via INTERNET.no original no numero de vias solicitadas neste edital.

A empresa UATUMÃ EMPREENDIMENTOS TURISTlCDS LTOA. apresentou somente a certidão de prova de regularidade com a
fazenda Nacional e Seguridade Social uma única vez, o que viola a ordenança do edital. qUEsolicita a mEsma CErtidão 02 (duas)

vezes, a lOpara comprovaçilo de regularidade com a Fazenda Federal e a 2 o para regularidade com a Seguridade Social.

sendo assim, a nao apresentação da certidao de regularidade com a SeguridadE Social ( INSS) ferem a exigência do edital

empresa não cumpriu com a exigência do mesmo. razão pela Qualpedimos a sua inabilitaç3o" .. '... I ',".--".',"",-,•! ...••.•., ,~__L,,~_......:r ••""""
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Vale salientar que essa empresa Recorrente apresentou a certidào no numero de cópias solicitadas pelo o edital. com o único
objetivo de cumprir o que determina as regras do mesmo.

Lembrando que nao exigir a documentaçào em sua totalidade para fins de habilitação. quebra-se os princípios que são os pilares de
uma licitaçao pública. PRINCIPIOS OE VINCULAÇAo AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRID, 00 JULGAMENTO OBJETIVO E,
PRINCIPALMENTE OA IGUALOAOE ENTRE OS PARTICIPANTES.

20 PROVA OE REGULARIOAOE RElATIVA A SEGURIOAOE SOCIAL ( INSS) AOMITINOO-SE A APRESENTAÇÃO OE CERTIDÃO
EMITIDA VIA INTERNET, NO ORIGINAL NO NUMERO OE VIAS SOllCITAOAS NESTE EDITAl.

A empresa UATUMA EMPREENDIMENTOS TURISTlCOS LTOA, apenas disponibilizou uma única via. diferentemente da quantidade
solicitada pelo edital. não respeitando a exigência e números de vias solicitadas.

Não podemos deixar de mencionar o item 8.2.2.2 do Edital.

8.2.2.2 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social ( INSS) , admitindo-se a apresentação de certidão emitida via
INTERNET.no originai. no numero de vias solicitadas neste edital, ...

Fica claro a ordenança do edital no item 8.2.2.2. que a habilitação só poderá ser dada como completa mediante a apresentação da
certidão de regularidade a Fazenda Nacional e Seguridade Social em 02 ( duas) vias embora a certidão em tese seja conjunta.

Portanto, a apresentação de uma única via. não é suficiente para completar a exigência dos documentos exigidos para habilitação.
pois pensar diferente disso. não seria necessário a solicitação da mesma certidão em 02 (duas) vias [lUcomo o edital pede. "
quantas vezes for solicitado".

Valesalientar que a prova de habilitação apresentada uma única vez. n1l0confere com o estipulado no edital.

Dessa lorma, a licitante UATUMA EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTOA descumpre exigencia ed,talicia prevista no referido item.

Oueremos deixar claro aqui, que a licitante UATUMÃ EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTOA, nao se encontra em débitos com a
Fazenda Nacional ou a Seguridade Social ( INSS) ou que esteja atuando de ma fé no referido pregão. pois o que estamos afirmando é

que a mesma não apresentou a referida certidao na quantidade exigida no edital para fins de habilitaçào.

Importante destacar os artigos 30. inciso! e ~ da Lei de LicitacOes. veja-se:

"Art. 30. A documentação relativa à qualificaça[l técnica limitar-se-ã a:

1- registro ou inscrição na entidade profissional competente:
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Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçfies do edital. ao qual se acha estritamente vinculada.
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É bom frisar ainda que a empresa UATUMÃEMPREENDIMENTOSTURISTI"OS lTOA. nao pode, em suas futuras "ntrarra/o",
apresentar a via que est~ faltando para completar a sua dm:umentaçao para fins de habilitaçao. pois se no dia e hora marcada para
apresentar a mesma, não li fez. a legislação atual nao permite tal pratica, Vejamos (]texto abaixo:

A Administração Pública recebe e abre os envelopes contendo a documentação referente á habilitação dos licitantes e a proposta,
em ato público, nos termos do artigo 43. 91°, da Lei n08.666/93, in fine:

Art. 43. Alicitação será processada e julgada com observáncía dos seguintes prm:edimentos:

S l~ A abertura dos envelopes contendo a dllcumentaçlio para habilitação e as propostas será realizada sempre em ato publico
previamente designado. do qual se lavrará a ata circunstanciada. assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

Nessa fase. além da publicidade. os envelopes contendo a documentação. devem ser rubricados pelos demais licitantes e Comissão.
conforme a instrução do art. 43. ~ 2° da Leide licitação.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

S 2° Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela comissão.

Portanto. caso fosse levado em consideração a via juntada pela licitante. quando da apresentação de suas contrarraziies. após o ato

público do recebimento e da sua abertura do envelope contendo a documentação de habilitação. Que já ocorreu no presente
certame. no dia 04/0912017. violaria os principias da publicidade e da fiscalizaçlío, já Que a abertura do envelope da
documentação de habilitação deve ser um ato público e rubricados pelos licitantes e Comissão.

Hoje a várias decisões sobre a a pratica em questão. e cito o comentãrio do Ilustre Marçal Justen Filhoque assim nos admoesta:

" A abertura dos envelopes far-se-á necessariamente em seçào pública. aberta a participação não apenas dos licitantes corno
de Quaisquer interessados. Ao prever a publicidade. a lei visou reprimir a utilização do sigilo para encobrir irregularidades. Assim.
os licitantes fiscalizarão os atos da Comissão de licitação e dos demais competidores".

o mesmo admoestador continua:

"Além da prim:ipio constitucional da publicidade. a lei orienta-se pelo principio da fiscalizaçilo dos contendores uns dos

outros e. mesmo, em relação aos próprios atos da Comissão de licitação. A melhor solução para evita riscos de fraudes ou

desvios é remeter a entrega dos envelopes a uma solenidade pública. Os interessados serão o melhor fiscal da entrega efetiva e
regular dos envelopes". ( JUSTEN FILHD,Marçal. Comentários á lei de IicitaçOes e contratos administrativos - 11fri. - São
Paulo: Dialética, 2005, pág. 415 e 416 )

Percebemos então que essa exigência da abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação a ser realizado em ato
público. e que devem ser rubricados pelos licitantes e pela Comissão. atende aos interesses:
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Dos próprios licitantes, pois impede Qualquer substituição posterior, em beneficio ou prejuízo de um ou outro. bem como

torna possfvel o controle dos licitantes concorrentes quanto a entrega da documentação de habilitação. em respeito ao
principio da fiscalização.
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2- Da Comissão de licitação. ao passo que elimina qualquer suspeita de irregularidades e imparcialidade. tocante ao
recebimento de documentação dos licitantes. o que comprometeria os principios da moralidade e da impessoalidade.
E por fim. dessa forma, a impossibilidade de apresentação ou substituição de dOl:umentos, após o ato público de
abertura dos envelopes.

Suponhamos na possibilidade dessa estimada Comissão de Licitação aceitar uma nova via da certidão relativa a quitação
de débitos com a Fazenda Nacional e a Seguridade Social pela recorrida. em suas contrarrazOes. como forma de

complemento dos autos. com o objetivo de guardar compatibilidade nas quantidades previstas no edital. Neste caso.
ficaria caracterizado. sem sombra de duvidas tratamento diferenciado da empresa Recorrida (UATUMÃ

EMPREENDIMENTOS TURISTlCDS lTOA ) em "laça0 aos demais licitantes. o que seria claro a quebra do principio da
igualdade que norteia a licitaçao. pois os outro licitantes não tiveram (] mesmo tratamento de apresentar nova
documentação que poderiam achar pertinentes após a entrega de sua documentação.

Caso realiza-se tal procedimento de complementaçào dos documentos para fins de habilitação da Recorrida em suas
contrarrazOes, que não foram apresentadas no dia e hora marcado para recebimentos dos envelopes contendo proposta
e documentação de habilitação. importaria em grave violação dos principias da publicidade. da fiscalização. imparcialidade.
e até mesmo da legalidade. pois entraria em conflito com os artigos aqui mencionados. bem como (] art. 30 da lei
8666/93.
Art. 30 A liCitação tem por finalidade a garantir a observãncia do principio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mas vantajosa para a Administraçào Pública e sera processada e julgada em estrita conformidade com os

prim::fpios básicos da legalidade e impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade. da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Portanto. SÓ PDDE SE DllI6EN~IAR DD~UMENTO APRESENTADD ND ~ERTAME. SENDD VEDADD D INSTlTlTD DA

DllI6ÊN~IAEM DD~UMENTO PDR NÃD ~DNSTAR DRIGlNARIAMENTE NA PRDPDSTA ( artigo 43. 9 3'. parte final ).

~omprovado esta que a UATUMÃ EMPREENDlMENTUS TURISTI~DS lTUA apresentou uma única via da certidão que

comprova a regularidade para com a Fazenda Nacional e Seguridade Social (INSS) que enseja a sua INABILITAÇÃO.
Nobre julgador. conSiderando que a empresa UATUMÃ EMPREENDlMENTUS TURISTI~DS LmA não cumpriu com as

exigências acima citadas. a Administração nào pode deixar de observa-lo em nome do principio da Vinculação ao
Instrumento Convocatório,

A Lei 8.866/93 é clara ao estabelecer que a Administraçao não pode se furtar de observar as previsões editalicias nos
seguintes termos:

Art. 41.AAdministração não pode descumprir as normas e condiçoEs do edital. ao qual se acha estritamente vinculada.

Sendo assim é inquestionével que se trata de um desl:umprimento do edital. na medida em que a licitante ora

Recorrida, nào cumpriu em sua totalidade a exigência de documentos para habilitação impostas pelo ato
convocatório.

Então. não se pode jamais ser concretizado a habilitação da licitante, ora Recorrida. a qual cometeu, incontestavelmente.
falha na apresentação de seus documentos de habilitação juridica.

Não há duvidas que a licitante Recorrida UATUMÃ EMPREENDlMENTUS TURISTI~DS lTUA não pode permanecer com
status de habilitada nesta Iicitaçao. diante de grave falha revelada em sua documentação.

Assim. resta claro que a empresa Recorrida negligenciclUregra editalicia - razão pela qual a mesma deve ser declarada
INABILITADA no presente certame.
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Sendo assim. esperamos que as razões da empresa Recorrente. merecem prosperar, uma vez que a empresa Recorrida
deve ser inabilitada no cerlame.

Logo. a inabilitaçao da empresa Recorrida se traduz em uma licitaçao á luz da legalidade, do julgamento objetivo. da
vincu!açao do instrumento convocatl'Jrio. da igualdade e demais princípios correlatos.

3. 00 PEDlOO

Ex positis, a Recorrente requerer que:

a) Assim. diante de tudo ora exposto. a Propag Turismo Llda_ requer desta CPL. Conhecer as razões do presente RECURS[]
ADMINISTRATIVO,dando-lhe PROVIMENTO.culminando assim com a anulaçao da decisão em apreço. declarando-se a Uatumã
Empreendimentos Turísticos lida. Inabilitada. e declare a empresa Propag Turismo Ltda. Vencedora do Prega0 5U0612017 -
CPL/MP/PGJ. como medida da mais transparente Justiçal

b) Outrossim. lastreada nas razOes recursais. requer-se que a Comissão de licitações reconsidere sua decisão e. não sendo
este o entendimento. faça esle recurso subir. devidamente informado. à autoridade superior, em conformidade com o
parágrafo 4º. do arligo 109. da Lei nº 8.666/1993. observando-se ainda o disposto no parágrafo 3º do mesmo artigo.

Nestes lermos.

Pede Deferimento.
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teonar o Alessandro Graça da Silva

CPF439.204.622-20

Procurador
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